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A futurologia é um terre-
no sabidamente perigo-
so. Mas tentar olhar pa- 

ra frente e vislumbrar o que o 
futuro nos reserva é apenas 
um ditame elementar de pru-
dência. E muitas vezes o im 
portante não é tanto a previ-
são, mas a antecipação pre-
ventiva. Ray Bradbury, o con-
sagrado autor de ficção cientí-
fica, mostrou toda a sua argú-
cia nessa matéria quando afir-
mou que, ao contrário do que 
muitos poderiam pensar, não 
estava tentando descrever o 
futuro, mas apenas procuran-
do evitar que o futuro que 
descrevia se tornasse realida-
de. 

Em um estudo 
recentemente 
concluído, anali-
samos de forma 
sistemática, com 
auxílio de um 
modelo de simu-
lação, a possível 
evolução das 
contas públicas 
até 2002, último ano do próxi-
mo mandato presidencial. As 
simulações mostram que, se 
não houver melhora do resul-
tado primário nos próximos 
anos, a dívida líquida do setor 
público poderá aumentar de 
cerca de 34% do PIB em 1996 
para pelo menos 50% do PIB 
em 2002. Mostram também 
que, mesmo que seja possível 
um aumento lento do superá-
vit primário, de forma que es-
te possa acabar atingindo 2% 
do PIB em 2002, a dívida lí-
quida do setor público, como 
proporção do PIB, deverá per-
manecer em ascensão e a con-
ta de juros paga pelo setor pú-
blico não deverá cair. Isso só 
não ocorreria caso fosse pos-
sível contar com uma taxa 

anual média de crescimento 
do PIB da ordem de 6% a 7% 
ao longo do período 1999-
2002, o que a esta altura não 
parece muito provável. 

Diante dos obstáculos en- 
frentados pelo esforço de 
ajuste fiscal, tem-se dissemi- 
nado no País a crença de que o 
simples processo de cresci- 
mento poderá permitir que a 
economia brasileira supere 
aos poucos seu problema dê 
desequilíbrio fiscal. Se medi- 
das de repressão fiscal pude- 
rem assegurar uma melhora 
lenta do resultado primário, 
talvez se possam cruzar os de- 
dos e esperar que o cresci- 
mento da economia salve a 
festa, propiciando uma me- 
lhora natural e significativa 

dos indicadores 
fiscais, quando 
medidos como 
proporção do 
PIB. A fantasia é 
semelhante à de 
uma criança de 
10 anos, que pe- 
sa 80 quilos, e 
sonha com .  a 
possibilidade de 

se livrar da obesidade sim-
plesmente mantendo este pe-
so enquanto cresce até alcan-
çar 1,80 metro. 

Há muitas razões para se 
acreditar que não vai ser tão 
fácil para o País se livrar dos 
seus problemas fiscais por 
meio do crescimento econõ-
mico. Com  uma melhora lenta 
do quadro fiscal, as taxas de 
juros deverão permanecer por 
muito tempo em patamares 
bem mais altos do que seria 
razoável do ponto de vista de 
um ambiente propício ao 
crescimento. 

E, dado o atual quadro de 
desequilíbrio das contas ex-
ternas, o mais provável é que 
a taxa média de crescimento 
da economia nos próximos  
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anos tenha de ser mantida em 
um patamar bastante mode-
rado, e que a convergência das 
taxas internas de juros para 
os níveis internacionais seja 
ainda mais lenta do que se po-
deria supor com base na sim-
ples evolução do quadro fis-
cal. Por outro lado, um pro-
cesso prolongado de repres-
são fiscal tenderá a gerar defi-
ciências de investimento pú-
blico que poderão ser alta-
mente deletérias para o pro-
cesso de crescimento econõ-
mico. 

Não há, portanto, uma saí-
da fácil para o desequilíbrio 
fiscal. Não parece haver alter-
nativa senão um esforço deci-
sivo para melhorar o resulta-
do primário do setor público. 
Como é pouco realista esperar 
que a carga tributária possa 
ser significativamente aumen-
tada, esta melhora terá forço-
samente de advir de cortes de 
dispêndio. E, tendo em vista a 
rigidez da folha de pagamento 
do setor público; a crescente 
pressão fiscal proveniente do 
sistema de previdência social 
e a vigorosa expansão dos dis- 

pêndios com programas de 
saúde, é muito pouco provável 
que os cortes necessários pos-
sam ser viabilizados sem uma 
reforma fiscal abrangente. 
Não há como imaginar uma 
saída que passe ao largo de 
mudanças radicais'na própria 
natureza do regime fiscal em 
vigor. E é bem sabido que tais 
mudanças dependem da apro-
vação pelo Congresso>  de 
emendas constitucionais bem 
mais ousadas do que as que 
vêm sendo consideradas. Era 
exatamente esse o diagnósti-
co de três anos atrás. Mas não 
há nada nos dados mais re-
centes que permita supor que 
tal diagnóstico já não seja 
mais válido. Muito pelo con-
trário. Tentar tapar o sol com 
a peneira e argüir que nãO é 
bem assim só contribui para 
diminuir ainda mais a mobili-
zação política no País em tor-
no da aprovação das reforMas 
que a cada dia se fazem mais 
necessárias. 
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Se não melhorar o 
resultado primário, 

dívida líquida do 
setor público poderá 
chegar a 50% do PIB 

nos próximos anos 
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